
 

Rua André de Barros, nº 226 – 15º andar  

Edifício Novo Centro Curitiba – Centro 

  Curitiba-PR- CEP 80010-080 

 (41) 3016-3600 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIREITO DA 
02ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO FORO 
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
CURITIBA – PARANÁ 
 
 
 
 
Autos nº 0004381-62.2020.8.16.0185 
 
 
 

 

DPR TURISMO LTDA, já qualificada nos autos em epígrafe, vem 

respeitosamente perante Vossa Excelência, informar e requerer o que segue. 

 

Com o objetivo de melhorar as condições de pagamentos aos credores 

previstas no Plano de Recuperação Judicial inicialmente protocolado nestes autos, 

e ainda, tendo em mente a melhoria gradativa na economia, especialmente no setor 

do turismo, com a vacinação da população contra o COVID-19, vem requerer a 

juntada do Plano de Recuperação Judicial atualizado. 

 

Nesta toada, informa que este deverá ser o Plano de Recuperação Judicial 

a ser submetido a análise dos credores em sede de Assembleia Geral de Credores 

no próximo dia 11/08/2021. 

 

 
Nestes termos, 

Pede deferimento. 
 

Curitiba, 06 de agosto de 2021. 
 

 
 

 
Marcio Ari Vendruscolo   Maurício Obladen Aguiar 

OAB/PR 24.736       OAB/PR 21.783          
 
 

Rafaela Fardin Rosa 
OAB/PR 75.703 

(assinado eletronicamente)                                                         
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PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE DPR TURISMO LTDA EPP 
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2ª Vara de Falências e Recuperação Judicial de Curitiba - Estado do 

Paraná 

 

 

 

 

 

 

 

Curitiba, 06 de agosto de 2021. 
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2 INTRODUÇÃO 

 

2.1 Nomenclaturas Utilizadas 

 

Os termos e expressões utilizadas em letras maiúsculas, 

sempre que mencionadas no Plano, terão os significados que lhes são 

atribuídos nesta Cláusula 2.1.  

Tais termos definidos serão utilizados, conforme apropriado, 

na sua forma singular ou plural, no gênero masculino ou feminino, 

sem que, com isso, percam o significado que lhes é atribuído. 

 

i. “Administrador Judicial”: É o Dr. Alexandre Correa 

Nasser de Melo, nomeado pelo r. Juízo da Recuperação 

Judicial, ou quem venha a substituí-lo, de tempos em 

tempos. 

ii. “Aprovação do Plano”: É a aprovação do Plano em 

Assembleia Geral de Credores. Para os efeitos deste 

Plano, considera-se que a aprovação do Plano ocorre na 

data da Assembleia Geral de Credores, ainda que o Plano 

não seja aprovado por todas as classes de Credores nesta 

ocasião, sendo posteriormente homologado judicialmente 

nos termos do artigo 58, § 1º, da LRF. 

iii. “Assembleia Geral de Credores”: Qualquer Assembleia 

Geral de Credores, a ser convocada e instalada na forma 

prevista no Capítulo II, Seção IV, da LRF. 

iv. “COVID-19”: É uma doença causada pelo coronavírus, 

denominado SARS-CoV-2, que apresenta um espectro clínico 

variando de infecções assintomáticas a quadros graves. 

Recentemente, em dezembro de 2019, houve a transmissão 

de um novo coronavírus (SARS-CoV-2), o qual foi 

identificado em Wuhan na China e causou a COVID-19, 

sendo em seguida disseminada e transmitida pessoa a 

pessoa. 

v. “Créditos”: São as obrigações e créditos detidos pelos 

Credores contra a Recuperanda e que estão sujeitos à 

Recuperação Judicial, sejam vencidos ou vincendos, 

materializados ou contingentes, líquidos ou ilíquidos, 

objeto ou não de processo administrativo, demanda 

judicial ou arbitragem, existentes na Data do Pedido ou 

cujo fato gerador seja anterior ou coincidente com a 
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Data do Pedido, ou que decorram de contratos, 

instrumentos ou obrigações existentes na Data do Pedido. 

vi. “Créditos com Garantia Real”: São os Créditos 

assegurados por direitos reais de garantia (tal como um 

penhor ou uma hipoteca) outorgados pela Recuperanda, até 

o limite do valor do respectivo bem, nos termos do artigo 

41, inciso II, da LRJ. 

vii. “Créditos de ME/EPP”: são os Créditos detidos pelos 

Credores ME e EPP. 

viii. “Créditos Quirografários”: São os Créditos que não se 

enquadram como Créditos Trabalhistas, Créditos com 

Garantia Real ou Créditos de ME/EPP. São de natureza 

comum e originários do fornecimento de bens, serviços 

ou valores, que não tenham nenhum tipo de garantia ou 

privilégio. 

ix. “Créditos Trabalhistas”: São os créditos e direitos 

derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de 

acidente de trabalho e os legalmente equiparados, nos 

termos do artigo 41, inciso I, da LRF. 

x. “Credores”: São as pessoas físicas ou jurídicas 

titulares de Créditos sujeitos à Recuperação Judicial. 

xi. “Credores com Garantia Real”: São os Credores titulares 

de Créditos com Garantia Real. 

xii. “Credores ME/EPP”: são os Credores constituídos sob a 

forma de microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme definidas pela Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, independentemente da natureza de 

seus Créditos. 

xiii. “Credores ME/EPP – Apoiadores Fornecedores”: São os 

Credores ME/EPP que fizeram a adesão ao programa de 

pagamento específico para os apoiadores fornecedores 

previsto no Plano. 

xiv. “Credores ME/EPP – Gerais”: São os Credores ME/EPP que 

não aderiram ao programa de pagamento específico 

previsto no Plano. 

xv. “Credores Quirografários”: São os Credores titulares de 

Créditos Quirografários. 

xvi. “Credores Quirografários – Apoiadores Bancos”: São os 

Credores Quirografários que fizeram a adesão ao programa 
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de pagamento específico para os apoiadores bancos 

conforme previsão deste Plano. 

xvii. “Credores Quirografários – Apoiadores Fornecedores”: 

São os Credores Quirografários que fizeram a adesão ao 

programa de pagamento específico para os apoiadores 

fornecedores previsto no Plano. 

xviii. “Credores Quirografários - Gerais”: São os Credores 

Quirografários que não aderiram a um programa de 

pagamento específico previsto no Plano. 

xix. “Credores Trabalhistas”: São os Credores titulares de 

Créditos Trabalhistas. 

xx. “Data de Homologação Judicial do Plano”: Data em que 

ocorrer a publicação na imprensa oficial da decisão de 

Homologação Judicial do Plano. 

xxi. “Data do Pedido”: É o dia 17 de junho de 2020, data em 

que o pedido de Recuperação Judicial foi ajuizado pela 

Recuperanda. 

xxii. “Dia Útil”: É qualquer dia que não seja sábado, domingo, 

feriado nacional, feriado estadual no Estado do Paraná 

ou feriado municipal na Cidade de Curitiba ou que, por 

qualquer motivo, não haja expediente bancário nesta 

Cidade. 

xxiii. “DPR”: É a DPR Turismo LTDA EPP – em Recuperação 

Judicial, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 73.506.453/0001-68, com sede na Rua 

André de Barros, nº 226, Sala 611, Centro, Curitiba/PR, 

CEP 80.010-080. 

xxiv. Extraconcursal: É tudo aquilo (obrigação, crédito e/ou 

credor) detido contra a Recuperanda e que não está 

sujeito à Recuperação Judicial. 

xxv. “Front Office”: É a parte frontal da empresa, aquela 

visível pela clientela e em contato direto com ela. No 

Front Office estão, por exemplo, as equipes de 

marketing, de atendimento ao cliente e o serviço de pós-

venda. 

xxvi. “Home Office”: É uma expressão inglesa que significa 

“escritório em casa”, na tradução literal para a língua 

portuguesa. Significa também “trabalho remoto”, 

“teletrabalho” ou “trabalho à distância”. 
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xxvii. “Homologação Judicial do Plano”: É a decisão judicial 

proferida pelo Juízo da Recuperação que concede a 

Recuperação Judicial, nos termos do caput do art. 58 

e/ou do art. 58, §1º da LRF. 

xxviii. “Juízo da Recuperação”: É Juízo da 2ª Vara de Falências 

e Recuperação Judicial de Curitiba, ou, eventualmente, 

outro órgão jurisdicional que venha a ser declarado    

competente para o processamento da Recuperação Judicial 

por decisão judicial transitada em julgado. 

xxix. “LRF”: É a Lei Federal nº 11.101, de 9 de fevereiro de 

2005, que regula a recuperação judicial, a extrajudicial 

e a falência do empresário e da sociedade empresária. 

xxx. “OMS”: É a Organização Mundial da Saúde, uma agência 

especializada da Organização das Nações Unidas, 

destinada às questões relativas à saúde. Foi fundada em 

7 de abril de 1948 e tem como objetivo garantir o grau 

mais alto de saúde para todos os seres humanos. A OMS 

tem um entendimento de saúde como um estado completo de 

bem-estar psicológico, físico, mental e social. 

xxxi. “Plano”: É esse plano de recuperação judicial, conforme 

aditado, modificado ou alterado. 

xxxii. “Quadro Geral de Credores”: É a Relação de Credores 

consolidada em definitivo com todos os aditamentos e 

homologada pelo Juízo da Recuperação, nos termos do art. 

18 da LRF. 

xxxiii. “Recuperação Judicial”: É o processo de recuperação 

judicial ajuizado pela Recuperanda em 17 de junho de 

2020. 

xxxiv. “Recuperanda”: É a DPR Turismo LTDA EPP – em Recuperação 

Judicial, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 73.506.453/0001-68, com sede na Rua 

André de Barros, nº 226, Sala 611, Centro, Curitiba/PR, 

CEP 80.010-080. 

xxxv. “Relação de Credores”: É a relação consolidada de 

credores das Recuperanda elaborada pelo Administrador 

Judicial e aditada de tempos em tempos pelo trânsito em 

julgado de decisões judiciais ou arbitrais que 

reconhecerem novos Créditos ou alterarem a legitimidade, 

classificação ou o valor de Créditos já reconhecidos. 
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2.2 Escopo 

 

O Plano está estruturado na forma a transmitir uma visão 

sobre a DPR, contemplando as suas características principais, seus 

problemas, as razões que levaram a atual crise e as alternativas para 

o seu enfrentamento. 

A proposta aos Credores foi elaborada após um intenso 

trabalho que envolveu análises, discussões e simulações financeiras. 

Os principais pontos do Plano podem ser sintetizados da 

seguinte forma: 

 

➢ O item 3 apresenta o histórico e da caracterização da 

DPR, demonstrando a sua origem, evolução, estrutura, 

formas de atuação, estrutura e mercados em que se 

encontra inserida. 

➢ O item 4 demonstra como que a Recuperanda chegou à atual 

crise, que implicou na necessidade de se fazer o pedido 

de Recuperação Judicial, assim como demonstra a 

magnitude e composição da dívida com o diagnóstico 

econômico financeiro. 

➢ O item 5 apresenta as medidas de recuperação que serão 

adotadas, assim como a proposta aos Credores de 

reestruturação de Créditos, demonstração de viabilidade 

econômica e laudo econômico financeiro. 

➢ O item 6 trata sobre os pagamentos, como serão feitos e 

dos procedimentos que os Credores devem fazer para 

recebê-los. 

➢ O item 7 trata dos efeitos que a Aprovação do Plano 

trará perante os Credores e demais envolvidos. 

➢ O item 8 trata sobre disposições gerais sobre o Plano. 
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3 APRESENTAÇÃO DA RECUPERANDA 

 

3.1 Histórico 

 

A DPR foi fundada no ano de 1993 pelos sócios Deoclécio 

Scherer e Paulo Roberto Estante, cujas iniciais deram o nome à esta, 

que se tornou uma conceituada empresa no seu segmento. 

No ano de 1998 ingressou na sociedade o Sr. Herbert Franz 

Kleinbrod e, posteriormente no ano de 2000, sua esposa, Sra. Ana 

Judith Pedroza Amaral Kleinbrod, formando o quadro societário atual. 

A empresa carrega desde a sua fundação a bandeira de uma das 

principais marcas relacionadas ao Turismo no Brasil, a Flytour 

Agência de Viagens, e, como franqueada da Flytour, tornou-se uma das 

maiores agências de viagens de Curitiba, figurando sempre entre as 5 

maiores franquias da marca em todo o território nacional. 

Pelo seu constante trabalho, sempre conduzido de forma ética 

e profissional, conseguiu formar uma carteira sólida de clientes, 

composta de pequenas e grandes empresas, com presença regional, 

nacional e global. 

Durante toda a história da empresa o foco sempre foi 

proporcionar um atendimento de qualidade, tendo como diferencial 

competitivo a certeza de sempre superar as expectativas dos clientes, 

fazendo assim com que o tempo de retenção dos clientes aumentasse 

significativamente. 

Atualmente figuram na carteira de clientes da DPR empresas 

com contratos superiores a 10 ou 15 anos de duração, demonstrando o 

sucesso do caminho escolhido por ambos os sócios ao utilizarem todos 

os seus recursos para adquirir as quotas da empresa e realizarem o 

sonho de se tornarem empreendedores de sucesso. 

A estabilidade financeira sempre foi uma bandeira da empresa 

e, nessa esteira, sempre honrou com seus compromissos em dia, 

principalmente no tocante as obrigações com seus funcionários e 

colaboradores, não havendo durante a sua trajetória eventos de 

atrasos ou falta de pagamento. 

No decorrer de toda a sua existência, a DPR oscilou entre 

navegar por mares calmos e enfrentar algumas tormentas, mas estas 

sempre devido às condições econômicas adversas causadas por crises 

internacionais; redução de receita em virtude de alterações nas 

políticas de remuneração dos serviços de viagens implementado por 

grandes operadores do mercado de turismo; ou pelo acirramento da 
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concorrência, fazendo com que as empresas pagassem cada vez menos 

pelos serviços das agências de viagens. 

Porém, mesmo diante das adversidades, a Recuperanda se 

manteve firme e conseguiu sempre superar todas estas crises e 

percalços – normais e conhecidos a quem se propõe a empreender em um 

país tão instável e complicado como o Brasil. 

 

3.2 Mercado de Atuação 

 

O Grupo Flytour, da qual a DPR é franqueada, é uma das 

principais companhias de turismo do Brasil, é composto por 3 mil 

colaboradores, incluindo franqueados, 10 empresas e 7 segmentos de 

atuação (consolidadora, operadora, corporativo, companhia de 

tecnologia, franchising, eventos e operadora de programas de 

fidelidade). Líder absoluto no mercado de viagens corporativas, há 

mais de 40 anos, atende, atualmente, cerca de 9 mil clientes e oferece 

soluções para 5 mil agências de viagens
1

. 

Destaca-se que o setor de atuação da empresa, o turismo, 

representa cerca de 10% do PIB mundial, sendo responsável pela 

geração de um em cada 11 empregos no mundo. No Brasil o setor é 

responsável por, aproximadamente, 3,6% do PIB brasileiro, empregando, 

direta e indiretamente, mais de 2 milhões de pessoas, segundo dados 

da Organização Mundial do Turismo
2

. 

Em economias emergentes como a do Brasil, a participação do 

setor cresceu de 30% em 1980 para 45% em 2015 e deve chegar a 57% em 

2030, equivalendo a mais de um bilhão de chegadas de turistas 

internacionais. 

Nesse cenário, as agências de viagem e os operadores 

turísticos são os principais atores para o segmento. Seus papéis na 

organização, na intermediação e na promoção de serviços turísticos 

brasileiros faz com que sejam um dos elos mais importantes da cadeia 

para o desenvolvimento do turismo. 

No país, o setor conta com cerca de 36 mil empresas e emprega 

quase 70 mil pessoas, sendo que aproximadamente 50 mil trabalham em 

pequenos negócios, de acordo com o Panorama das Agências de Viagens 

 
1

 Disponível em: <https://www.flytour.com.br/br/grupo-flytour>. 

2 Disponível em: <https://m.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/bis/o-panorama-de-

agencias-de-viagens-e-operadores-turisticos-no-

brasil,fefff76ff144b510VgnVCM1000004c00210aRCRD>. 
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e Operadores Turísticos, elaborado pelo Sebrae em parceria com o 

Ministério do Turismo
3

. 

A região Sul possui 15,83% das agências de viagem no Brasil. 

São, ao todo, 5.099 empresas, e os estados, por ordem de participação 

nesse número, são: Paraná (37,79%), Rio Grande do Sul (34,38%) e 

Santa Catarina (27,83%). 

É possível reparar uma distribuição mais uniforme da 

quantidade de empresas entre os estados na região Sul em comparação 

com as outras macrorregiões, segundo dados da pesquisa sobre o 

panorama das agências de viagens e operadores turísticos no Brasil. 

Dos 50 municípios com maior número de agências de viagem do 

Brasil, nove deles estão no Sul. Nestes municípios, a concentração 

de agências de viagem consideradas como pequenos negócios (MEI, ME e 

EPP) é superior à média de suas respectivas UF, indicando um potencial 

regional. São eles: Foz do Iguaçu, Curitiba e Londrina (PR); Gramado, 

Canela, Porto Alegre e Bento Gonçalves (RS); e Florianópolis e 

Balneário Camboriú (SC). Entre as UF, o Paraná possui as maiores 

proporções de MEI e EMP na macrorregião. 

 

 

 

 
3 Disponível em: <https://m.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/bis/o-panorama-de-

agencias-de-viagens-e-operadores-turisticos-no-

brasil,fefff76ff144b510VgnVCM1000004c00210aRCRD>. 
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Verifica-se dessa maneira que, atualmente, valoriza-se muito 

o turismo como uma das melhores alternativas de desenvolvimento 

econômico de Municípios, Estados e Nações, destacando a dinamicidade 

e o potencial de crescimento que o setor apresenta a nível mundial, 

além das vantagens dessa atividade em termos de geração de emprego e 

renda a um custo relativamente baixo. 

 

3.3 Relevância Socioeconômica 

 

O turismo é um importante transformador de economias e 

sociedades, promove inclusão social, além de gerar oportunidades de 

emprego e renda.  

A atividade turística é uma das mais importantes no que tange 

a geração de emprego e renda, visto que traz com ela o desenvolvimento 

das localidades e melhorias na infraestrutura. O setor de turismo 

gera atividades indiretas que atingem os mais variados setores da 

economia, desde a indústria até a agricultura.  

Ao analisar o turismo sob os aspectos econômico e social, é 

possível avaliar a sua capacidade de gerar empregos, distribuir 

renda, captar divisas e proporcionar a melhoria da qualidade de vida 

das comunidades. Assim, o turismo é visto como parte constitutiva de 

um processo de desenvolvimento sustentável. 

As agências de viagem têm um papel de assessoria e 

planejamento personalizado de viagens aos clientes, com o diferencial 

do contato e relacionamento pessoal nos atendimentos, que demonstram 

credibilidade e segurança. 

Resta claro que as atividades turísticas decorrem de um 

fenômeno social capaz de afetar profundamente o sistema econômico. 

Existe uma relação estreita entre turismo e economia. 

Se o turismo cresce tudo cresce ao seu redor, inclusive o 

setor terciário. O turismo está inserido no setor econômico que, ao 

longo das últimas décadas, vem aumentando consideravelmente sua 

participação percentual na composição do Produto Interno Bruto das 

economias mais avançadas
4

. 

Nesse raciocínio a DPR tem um grande papel para a economia 

curitibana e paranaense. Cumpre destacar as contribuições em termos 

de renda gerada, empregos e impostos, uma vez que é geradora de mais 

de 10 empregos diretos. 

 
4

 FERNANDES, Invan Pereira; COELHO, Marcio Farina. Economia do turismo: teoria e 

prática. Rio de Janeiro: Campus, 2002, p.90. 
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Aqui percebe-se o impacto direto da DPR na vida de, pelo 

menos, 10 famílias curitibanas, atuando como um multiplicador da 

renda. 

Portanto, nota-se que a DPR tem uma grande relevância para a 

economia local e impacta positivamente a sociedade ao contribuir com 

efeitos agregadores à renda, ao emprego, aos investimentos, e aos 

impostos. E aos efeitos multiplicadores das variações dos gastos 

turísticos, investimentos e rendas geradas pelo turismo
5

. 

 

3.4 Estrutura Social e Administrativa 

 

Sobre a estrutura organizacional da Recuperanda, cabe aqui 

apresentar o organograma da empresa. 

A Diretoria é composta pelos sócios Herbert Franz Kleinbrod 

e Ana Judith Pedrosa Amaral Kleinbrod. 

A DPR possui ainda, um diretor comercial, o Sr. Ederlei 

Marcelo dos Santos, que cuida dos contratos dos clientes e novas 

prospecções. Toda demanda direta do cliente, acordos comerciais com 

fornecedores são direcionados ao diretor comercial. 

No comando da gerência financeira está o Sr. Carlos Roberto 

da Conceição, que, junto com mais 3 colaboradores da Área 

Administrativa, cuidam da parte financeira da empresa, seu 

faturamento e contas a pagar e receber. 

Na gerência operacional a Sra. Monica Estela Marques, 

responsável pelo Front Office, atendimento a clientes, e gerencia a 

equipe no atendimento ao público. 

Por fim, adiciona-se aos cargos gerenciais outros 11 

empregados gerais que atuam na prestação de serviços diretos com 

clientes, tais como cotação de valores de passagens, fechamento de 

pacotes aéreos, reservas de hotéis, aluguel de veículos e demais 

atividades inerentes ao planejamento de viagens. 

 

3.5 Avaliação dos Bens e Ativos da Recuperanda 

 

Os bens e ativos da DPR estão de acordo com o balanço 

patrimonial. 

 
5

 LAGE, Beatriz. H. G. e MILONE, Paulo. César. Economia do turismo. 7.ed. São 

Paulo: Atlas, 200, p.137. 
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4 MOTIVOS PARA O PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

4.1 Razões da Crise 

 

Primeiramente, se faz necessário ressaltar que a crise que 

afetou a DPR e resultou no pedido de Recuperação Judicial, não foi 

resultado de má gestão empresarial, mas sim de fato extraordinário, 

atípico, ocorrido neste ano de 2020. 

A DPR foi surpreendida por uma crise sem precedentes, para a 

qual nenhuma empresa do país ou do mundo estava preparada: a crise 

gerada pela COVID-19. 

Para esse ano havia um planejamento delineado, com uma 

expectativa de crescimento de 30% (trinta por cento) do faturamento 

em relação a 2019, tudo em razão de novos negócios celebrados – e 

até o dia 10 de março de 2020 essa era a real expectativa.  

Logo depois disso veio a decretação de Pandemia pela OMS e 

todas as consequências largamente veiculadas por todo tipo de 

imprensa e de mídia. 

Todos os setores da economia, de todos os países do mundo, 

foram diretamente afetados, porém os impactos no setor de turismo 

foram e continuam sendo devastadores. 

Em razão das restrições de locomoção pelo fechamento das 

fronteiras aéreas, terrestres e marítimas ao redor do mundo, as 

viagens simplesmente deixaram de acontecer. 

Muitas empresas estancaram todos os gastos, passando a 

orientação aos seus funcionários para que passassem a adotar o regime 

de trabalho através da modalidade Home Office, utilizando os meios 

digitais para realizar suas reuniões e negócios que seriam celebrados 

em outras cidades e países, suspendendo todo tipo de viagem. 

A queda das contratações de voos internacionais chegou a 

quase 100% devido ao cancelamento por parte das companhias aéreas, 

assim como as viagens domésticas reduziram drasticamente, chegando a 

níveis jamais experimentados pelo mercado, com consequências quase 

fatais para a Recuperanda, convolando seus negócios a um volume 

insuficiente para manutenção de todas as suas obrigações. 

O mês de março trouxe a confirmação da situação de pandemia 

causada pelo COVID-19 e a necessidade de que partes substanciais da 

economia mundial fossem colocadas em situação de hibernação, dado 

que a própria diminuição do contágio pelo vírus seria contingente à 

redução expressiva de interações sociais e econômicas.  
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Ficou-se, assim, diante de uma reversão completa de 

expectativas para o ano, face às incertezas ainda presentes em 

relação às possibilidades de retomada segura da atividade econômica. 

Medidas de isolamento social ou quarentena abrangeram quase todos os 

países, numa escala e velocidade nunca vistas, nem mesmo em períodos 

de guerra. 

A contração da economia mundial era esperada em abril deste 

ano em ao menos 4,9% pelo Fundo Monetário Internacional (FMI)
6

. O 

Brasil convive, desde então, com a pandemia e suas implicações 

sanitárias, sociais e econômicas. 

Naturalmente, coube ao Estado o encargo emergencial do 

gerenciamento da crise e de seus impactos. Seguindo um movimento 

adotado por grande parte dos governos, a prioridade inicial no Brasil 

foi o combate à pandemia, assim como a assistência às pessoas e 

empresas em situação de maior vulnerabilidade. Esse movimento 

obviamente ensejou despesas extraordinárias, em sua quase totalidade 

temporárias, mas elevadas, após a aprovação pelo Congresso Nacional 

do chamado “orçamento de guerra” 7. 

Trata-se aqui, de fato, de um conjunto de medidas 

emergenciais e urgentes. Se o País já contava com um cenário fiscal 

bastante restrito, a consequência imediata dessa atuação – 

inevitável, ressalte-se – foi o forte aumento da dívida pública e um 

desequilíbrio financeiro ainda mais agudo dos estados e municípios, 

que ao mesmo tempo limitou o recurso a novos financiamentos internos. 

Evidentemente há grande incerteza sobre a magnitude exata da 

queda da atividade econômica, mas não há dúvida de que esta foi 

considerável. 

Os impactos foram sabidamente heterogêneos, permeando os 

diversos segmentos das atividades produtivas. O setor mais atingido 

foi o de serviços, que representa 70% do PIB nacional. Seguiu-se a 

ele o setor industrial, nomeadamente a indústria de transformação, 

enquanto o setor agropecuário, por suas características próprias, 

ainda conseguiu manter crescimento positivo, conquanto mais reduzido 

que as previsões do começo do ano.  

Certamente heterogêneo será também o processo de retomada 

nesses diferentes segmentos – um aspecto importante, que deve ser 

considerado pela atuação do Estado no processo de recuperação. 

 
6 De acordo com o World Economic Outlook update de junho de 2020. Disponível em: 
<https://bit.ly/2zYeuMP>. 
7 Disponível em: <https://bit.ly/2zYeuMP>. 
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As notícias abaixo mostram os impactos avassaladores da 

pandemia na Economia: 

 

 

 

A crise do COVID-19 já levou 1,5 milhão de brasileiros para 

o seguro-desemprego. Entre março e abril, houve alta de 31% nos 

pedidos na comparação com o mesmo período do ano passado, conforme 

dados do Ministério da Economia. Quem não perdeu o emprego teve 

salário e jornada reduzidos. 

Mais de 7 milhões de trabalhadores estão sob esse novo regime, 

e recebem, em média, 752 reais mensais. A Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), do IBGE, mostrou, que o trimestre 

encerrado em março registrou 12,2% de taxa de desocupação, ante 12,7% 

no mesmo período em 2019. Houve aumento na comparação com o trimestre 

imediatamente anterior - 1,2 milhão a mais de desocupados
8

. 

A crise afetou especialmente o setor de turismo. Na segunda 

quinzena de março, o setor perdeu R$ 11,96 bilhões em volume de 

receitas, o que representa uma queda de 84% no faturamento em relação 

ao mesmo período de 2019, de acordo com dados da Confederação Nacional 

do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) 9. 

 
8 Disponível em <https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/05/19/brasil-

caminha-para-maior-crise-economica-de-sua-historia.htm>. 
9

 Disponível em <https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/05/29/ibge-crise-

econmica-causada-por-covid-19-diferente-de-todas-anteriores.ghtml>. 
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10

 

 

11

 

 

12

 

 
10

 Disponível em: <https://economia.ig.com.br/2020-04-12/covid-19-turismo-sera-

setor-mais-afetado-e-levara-mais-tempo-para-se-recuperar.html>. 

11

 Disponível em: <https://jornal.usp.br/artigos/impactos-da-pandemia-no-setor-de-

turismo/>. 
12

 Disponível em: <https://g1.globo.com/turismo-e-viagem/noticia/2020/04/29/setor-

de-turismo-convive-com-a-incerteza-em-meio-a-pandemia.ghtml>. 
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13

 

 

14

 

 

Além disso, as pequenas empresas também são as que mais 

sofreram com a crise provocada pela pandemia de COVID-19. 

Os dados estão em um estudo inédito realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas (Ibre/FGV) e têm 

como base a sondagem do comércio buscando o depoimento de pequenos 

empresários. 

Em junho, o índice de confiança dos pequenos empresários 

marcou 58 pontos, enquanto a dos grandes estava em 80,6 pontos. 

Desde abril, quando foi possível capturar todos os efeitos 

da crise provocada pela pandemia de COVID-19, as grandes empresas do 

comércio perderam 58,8 pontos de confiança e já recuperaram 36,1 

pontos. As pequenas registraram uma queda de 69,5 pontos no período 

e recuperaram 37,3 pontos mensalmente pela instituição
15

. 

 
13

 Disponível em: <https://www.istoedinheiro.com.br/o-impacto-do-coronavirus-no-

turismo/>. 

14

 Disponível em: 

<https://www.em.com.br/app/noticia/economia/2020/05/15/internas_economia,1147531

/setor-de-turismo-so-sobrevive-com-mais-ajuda-do-governo.shtml>. 

15

 Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-

imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/28625-pesquisa-pulso-empresa-44-8-
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17

 

 

 
das-empresas-foram-afetadas -negativamente-pela-pandemia-na-primeira-quinzena-de-

julho. 

16

 Disponível em: <https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/07/21/pequenas-

empresas-do-comercio-sao-as-mais-afetadas-pela-crise-e-tem-recuperacao-

lenta.ghtml>. 

17

 Disponível em: <http://www.agenciasebrae.com.br/sites/asn/uf/NA/pequenos-

negocios-do-setor-do-turismo-ja-sofrem-com-a-pandemia-do-

coronavirus,86be139d79211710VgnVCM1000004c00210aRCRD>. 
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Pois bem, são infindáveis as notícias vinculadas na imprensa 

nacional que deixam clara a situação de Calamidade Pública que 

vivemos, onde diversos pequenos negócios foram forçados a 

simplesmente fechar suas portas. 

As empresas do setor de turismo, como a Recuperanda, estão 

entre as mais afetadas pela Pandemia do COVID-19, visto que sua 

atividade operacional paralisou por meses, em decorrência do 

fechamento dos aeroportos e das fronteiras entre os Países. 

Assim, resta cristalino que a razão da crise que enfrenta a 

Recuperanda não possui origem na má gestão por seus sócios 

administradores, mas sim foi causada por situação extraordinária e 

inesperada, fora do controle de seus gestores. 

 

4.2 Composição da Dívida 

 

Em que pese a Recuperanda tenha sempre buscado honrar com 

seus compromissos, pelas razões expostas acima, a DPR se viu 

impossibilitada de cumprir com todos os pagamentos de funcionários, 

fornecedores e empréstimos bancários, o que resultou no pedido de 

Recuperação Judicial. 

Após análise dos pedidos de habilitações e divergências 

apresentadas extrajudicialmente ao Administrador Judicial, em 

cumprimento ao disposto no art.7, §2º da Lei 11.101/05, foi publicada 

a Relação de Credores contendo a seguinte composição do passivo 

concursal: 

 

 

 

Ressalta-se que a composição da dívida supracitada 

desconsidera eventuais habilitações e impugnações de créditos 
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pendentes de julgamento, distribuídas em apenso ao processo 

recuperacional. 

Assim, com o julgamento dos incidentes que estão em curso, o 

quadro acima poderá sofrer alterações.  

 

4.3 Diagnóstico Econômico Financeiro 

 

Cabe aqui apresentar que anteriormente ao período de crise, 

a Recuperanda recebia o valor total de em média R$ 7.500.000,00 (7 

milhões e quinhentos mil reais) à título de vendas realizadas no mês, 

onde, a empresa, como franqueada Flytour, auferia a comissão mensal 

do equivalente a 4% das vendas, conforme comprova a receita bruta 

operacional constante na DRE do ano de 2019.  

Já no mês de março/2020, em decorrência dos reflexos da 

Pandemia do COVID-19 o total das vendas passou a ser aproximadamente 

R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), que retirada 

a comissão de 4%, a empresa passou a faturar R$ 100.000,00 (cem mil 

reais) no mês. 

Destaca-se que do faturamento, a empresa ainda necessita 

deduzir suas despesas operacionais e custos diversos, ou seja, com o 

faturamento tão baixo passou a não conseguir fazer frente aos custos 

mínimos para mantença da atividade empresarial.  

No mês de abril/2020 o valor das vendas caiu para R$ 

500.000,00 (quinhentos mil reais), resultando na necessidade de 

proceder com o fechamento de algumas das filiais da Recuperanda, e 

mudando sua sede matriz para um espaço menor. 

A crise econômica financeira em razão da Pandemia do COVID-

19 também resultou na demissão de 15 funcionários, dos 32 que se 

encontravam empregados na matriz e filiais da Recuperanda. 

Por sua vez, o endividamento perante os credores com direitos 

reais de garantia se deu em virtude da necessidade de realizar 

empréstimos para possibilitar capital de giro e fluxo de caixa, 

permitindo assim a própria existência da empresa. 

Sucessivamente, as dívidas com credores das classes III e IV 

são decorrentes da atividade em si, basicamente dívidas pela falta 

de pagamento a fornecedores de insumos, débitos vencidos entre os 

meses de março/2020 a junho/2020 em razão da queda brusca do 

faturamento, resultado das medidas de restrição determinadas pelo 
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Poder Público para combater a Pandemia do COVID-19, conforme 

demonstra análise gráfica a seguir: 

 

 

 

Ainda, quanto ao passivo, cabe apontar a existência de 

contingência fiscal de aproximadamente 2 milhões de reais, conforme 

DRE de 2020. 

Sobre os débitos tributários, não sujeitos a Recuperação 

Judicial, cumpre destacar que a Recuperanda sempre manteve seus 

impostos regularmente em dia, todavia, o passivo surgiu nestes 

últimos meses em decorrência das dificuldades financeiras 

enfrentadas, resultando no montante de R$ 32.195,26 (trinta e dois 

mil, cento e noventa e cinco reais e vinte e seis centavos). 

Diante de todo o exposto é possível concluir que os aspectos 

objetivos da dificuldade enfrentada pela Recuperanda giram em torno 

da severa crise econômica iniciada com a Pandemia do COVID-19 e as 

medidas restritivas determinadas pelo Poder Público, o que resultou 

na queda brusca da receita auferida, que passou a não conseguir fazer 

frente nem as suas despesas mensais com fornecedores e empregados, 

tudo nos termos supra expostos. 

Competência Receita 

Jan/20 R$298.293,53 

Fev/20 R$327.422,08 

Mar/20 R$311.253,57 

Abr/20 R$108.559,75 

Mai/20 R$28.057,84 
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5 MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO 

 

5.1 Objetivos do Plano 

 

O objetivo deste Plano é buscar preservar os postos de 

trabalho, dar aos credores um maior retorno, bem como permitir que a 

sociedade empresária continue a desempenhar o seu papel na economia 

enquanto enfrenta a grave crise da pandemia de COVID-19.  

Cumpre destacar que algumas medidas já foram implementadas 

pela Recuperanda (especialmente de adequação ou contenção de 

despesas), e outras medidas serão gradativamente adotadas, conforme 

conveniência. 

 

5.2 Aumento de Capital Social 

 

Poderá haver aumento de capital social, mediante 

integralização pelos atuais sócios ou pelo ingresso de novos sócios, 

de valores para adimplemento de quaisquer obrigações da DPR, 

inclusive os pagamentos previstos neste Plano. 

Os sócios poderão dispor de quaisquer bens em nome da pessoa 

física para pagamento das obrigações concursais, com o objetivo de 

preservar o cumprimento do Plano e permitir o soerguimento 

empresarial. 

 

5.3 Reestruturação dos Créditos – Proposta aos Credores 

 

5.3.1 Credores Trabalhistas – Classe I 

 

Os créditos trabalhistas cuja natureza sejam estritamente 

verbas salariais, vencidas nos 3 meses anteriores ao pedido de 

recuperação judicial serão pagos até 30 dias da data da homologação 

do Plano, até o limite de 5 salários mínimos por credor.   

Os créditos trabalhistas gerais não sofrerão deságio e serão 

pagos integralmente em 5 (cinco) parcelas mensais e consecutivas, 

com vencimento da primeira parcela 60 dias após a Homologação 

Judicial do Plano. 
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5.3.2 Credores com Garantia Real – Classe II 

 

A Recuperanda não reconhece a existência de Credores inclusos 

na Classe II.   

 

5.3.3 Credores Quirografários – Classe III 

 

5.3.3.1 CREDORES QUIROGRAFÁRIOS - GERAIS 

 

Os créditos dos credores quirografários - gerais sofrerão um 

deságio de 65% (sessenta e cinco por cento), os quais serão pagos em 

60 parcelas mensais com o valor mínimo da parcela de R$ 200,00 

(duzentos reais), iniciando após 12 (doze) meses da data da 

Homologação Judicial do Plano e sem a incidência de juros durante o 

período de carência.   

 

5.3.3.2 CREDORES QUIROGRAFÁRIOS - APOIADORES BANCOS 

 

Em função da necessidade de manutenção de serviços 

financeiros e equiparados, são propostos mecanismos de estímulo 

àqueles credores, que durante o processo de recuperação judicial 

realizarem serviços de natureza financeira/bancária à Recuperanda, 

em especial, que mantenham ativa as folhas de pagamento dos 

funcionários, entre outros que se enquadrem no auxílio das atividades 

operacionais da empresa, sendo que, estes credores, terão o pagamento 

de seus créditos concursais, pagos da seguinte forma: 

 

a) Aplicação do deságio de 25% sobre o crédito concursal. 

Amortização do saldo através do pagamento de 40% do crédito no prazo 

de 30 dias contados da data da Homologação do Plano. 

 

b) O saldo remanescente será pago em 28 meses, com incidência 

de correção monetária pela TR e juros de 0,5% ao mês. 

 

Os credores que desejarem se tornar apoiadores bancos devem 

comunicar a Recuperanda por escrito através dos endereços constantes 

na cláusula 8.1 em até 15 (quinze dias) corridos da data da 

Homologação Judicial do Plano ou manifestar seu interesse em sede de 

Assembleia Geral de Credores, o que deverá ser consignado em ata. 
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Quanto ao auxílio nas atividades operacionais da Recuperanda, 

a mesma deverá se iniciar em até 30 dias da data da homologação do 

Plano e perdurar por pelo menos 30 meses.  

 

 

5.3.3.3 CREDORES QUIROGRAFÁRIOS – APOIADORES FORNECEDORES 

 

Os credores quirografários – apoiadores fornecedores serão 

aqueles que manterem relações comerciais com a Recuperanda nos mesmos 

termos e mesmas condições anteriores ao pedido de recuperação 

judicial. 

Os créditos sofrerão um deságio de 35% (trinta e cinco por 

cento), os quais serão pagos em 30 parcelas mensais com o valor 

mínimo da parcela de R$ 200,00 (duzentos reais), iniciando após 6 

(seis) meses da data da Homologação Judicial do Plano e sem a 

incidência de juros durante o período de carência. 

  Os credores que desejam se tornar apoiadores fornecedores 

devem comunicar a Recuperanda por escrito através dos endereços 

constantes na cláusula 8.1 em até 15 (quinze dias) corridos da data 

da Homologação Judicial do Plano. 

 

5.3.4 Credores ME/EPP – Classe IV 

 

5.3.4.1 CREDORES ME/EPP – GERAIS 

 

Os créditos dos credores ME/EPP - gerais sofrerão um deságio 

de 50% (cinquenta por cento), os quais serão pagos em 40 parcelas 

mensais com o valor mínimo da parcela de R$ 200,00 (duzentos reais), 

iniciando após 12 (doze) meses da data da Homologação Judicial do 

Plano e sem a incidência de juros durante o período de carência.   

 

5.3.4.2 CREDORES ME/EPP – APOIADORES FORNECEDORES 

 

Os credores ME/EPP – apoiadores fornecedores serão aqueles 

que manterem relações comerciais com a Recuperanda nos mesmos termos 

e mesmas condições anteriores ao pedido de recuperação judicial. 

Os créditos sofrerão um deságio de 35% (trinta e cinco por 

cento), os quais serão pagos em 30 parcelas mensais com o valor 
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mínimo da parcela de R$ 200,00 (duzentos reais), iniciando após 6 

(seis) meses da data da Homologação Judicial do Plano e sem a 

incidência de juros durante o período de carência. 

Os credores que desejam se tornar apoiadores fornecedores 

devem comunicar a Recuperanda por escrito através dos endereços 

constantes na cláusula 8.1 em até 15 (quinze dias) corridos da data 

da Homologação Judicial do Plano. 

 

5.4 Demonstração da Viabilidade Econômica 

 

A partir do início da Pandemia do COVID-19 temos visto o 

fechamento de inúmeras agências de viagens, hotéis e outras empresas 

do ramo de turismo. Desde então a Recuperanda tem implementado várias 

medidas operacionais como forma de mitigar os efeitos da queda do 

volume operacional, e assim buscar manter suas portas abertas. 

Foi implementado um plano de diminuição de despesas, 

negociando com todos os seus fornecedores diretos e buscando reduções 

em todos os seus contratos, além de prorrogações de operações 

financeiras junto aos bancos com os quais mantem negócios, e também 

tentativa de buscar linhas de créditos anunciadas pelo governo. 

A mais disso, cabe informar que a Recuperanda reduziu o número 

de filiais (até meados de março operava com a matriz na Rua Dom Pedro 

II, nº 414, e outras filiais, sendo uma dentro da empresa Furukawa 

S/A, outra nas dependências do Clube Curitibano; uma terceira no 

Aeroporto Internacional de Curitiba (Afonso Pena). 

Como medida preventiva de contenção de despesas a Recuperanda 

fechou as unidades localizadas no Aeroporto e no Clube Curitibano e 

mudou as operações da Matriz para um imóvel menor, com custo 

operacional (principalmente de locação) também inferior. 

Malgrado todo esforço, lamentavelmente algumas demissões 

foram necessárias, mas com a promulgação da MP 936 a empresa 

vislumbrou a oportunidade de manter por mais tempo alguns dos seus 

colaboradores e, aliado às medidas de redução de despesas, manter 

suas operações por um tempo maior até que os negócios no país e no 

mundo fossem retomados. 

Neste sentido, a empresa busca através do processo de 

recuperação judicial um fôlego para continuar suas atividades; 

permanecendo imbuída da certeza de que, com a retomada gradual da 

economia, terá plenas condições de honrar com o cumprimento deste 
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Plano de Recuperação Judicial, e assim manter suas operações e 

contribuir para a economia local. 

Desde que ajuizado o pedido de Recuperação Judicial, o 

faturamento da Recuperanda saiu do negativo, fechando nos últimos 

meses com superavit, o que não deixa margem para dúvidas quanto seu 

potencial no mercado do turismo, e de que a empresa já está se 

reerguendo, vejamos: 

 

 

 

A viabilidade econômica da Recuperanda é clara e inconteste 

ao observarmos que o setor de turismo é um dos mais importantes do 

mundo – e não é diferente no Brasil. 

No ano de 2019, o setor representou um percentual de 8,1% do 

Produto Interno Bruto Brasileiro, gerando com isso cerca de 7 (sete) 

milhões de empregos. 

O setor de turismo gera desenvolvimento econômico, 

arrecadação tributária, emprego e renda, além de poder fomentar a 

preservação ambiental e o turismo sustentável. Um mercado que 

movimentou no Brasil em 2019, 238,6 bilhões de reais, teve muitas 

baixas e terá que se adequar à nova realidade. 

Apesar da repercussão da Pandemia do COVID-19 e da necessária 

quarentena com o fim de combater o alastramento do vírus ter causado 

um grande impacto nesse setor, a retomada da economia promete ser 

promissora. 
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As previsões falam em retomada neste último trimestre de 

2020, e uma normalização no primeiro semestre de 2021 no Turismo. 

O setor já prepara sua retomada, inclusive com aval para 

novas contratações de profissionais. Segundo pesquisa realizada pelo 

Sebrae há uma expectativa para a adaptação gradual e retorno por 

parte de empreendimentos em todo o país
18

. 

A estimativa é que 15% do total de empreendimentos retomem 

as atividades, seguindo os protocolos de segurança. Desse total, 85% 

das agências de viagens não encontraram problemas na aplicação das 

normas sanitárias, já sinalizando interesse na contratação de 

pessoal, ainda este ano. 

Principalmente o turismo nacional promete ter um crescimento 

significativo já esse ano. 

Os números são da pesquisa realizada pelo Sebrae em parceria 

com a Associação Brasileira de Agências de Viagens (ABAV Nacional). 

O levantamento, feito entre 14 e 20 de julho, teve a participação de 

2.555 empresas de todo país. 

Esse é o teor de algumas notícias da mídia nacional que se 

repercute aqui, a título ilustrativo apenas – dada a enormidade de 

matérias veiculadas nas mais variadas formas de expressão. Veja-se: 

 

 

 
18

Disponível em: https://einvestidor.estadao.com.br/noticia/presidente-cvc-sete-

pontos-retomada-turismo-brasil/ 
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19 Disponível em: <https://www.infomoney.com.br/negocios/turismo-saiba-como-sera-a-retomada-pos-pandemia/>. 
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 Disponível em: <https://www.cnnbrasil.com.br/business/2020/08/10/retomada-do-

turismo-setor-ja-sinaliza-recontratacoes>. 
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21

 Disponível em: <http://www.agenciasebrae.com.br/sites/asn/uf/NA/empresarios-do-

turismo-estao-preparados-para-retomar-atividades-e-sinalizam-novas-

contratacoes,a32b1f42c3ed3710VgnVCM1000004c00210aRCRD>. 

22

Disponível em: https://g1.globo.com/turismo-e-

viagem/noticia/2020/06/22/organizacao-mundial-de-turismo-ve-sinais-de-retomada-

apesar-da-queda-de-97percent-em-viagens-turisticas-em-abril.ghtml 
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Além disso, o Poder Público tem se empenhado em auxiliar 

nessa retomada, anunciando medidas e protocolos sanitários para 

garantir o crescimento do Turismo no país e garantir que o Brasil 

seja um destino seguro e preparado para atender as novas demandas em 

tempo de pandemia.  

A viabilidade econômica da Recuperanda se torna inconteste 

diante da retomada da economia e a reabertura dos Aeroportos e 

fronteiras entre países, conforme notícias extraídas do próprio site 

do Ministério do Turismo e da Agência de Notícia do Paraná: 

 

23

 

 
 
23

 Disponível em: <http://www.turismo.gov.br/%C3%BAltimas-not%C3%ADcias/13543-

minist%C3%A9rio-do-turismo-apresenta-protocolos-sanit%C3%A1rios-para-a-retomada-

do-setor.html>. 
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E ainda, com a vacinação ocorrendo, o foco na recuperação 

da economia cresceu. 

25

 

 

 

 

“O compartilhamento de vacinas ou o compartilhamento de 

outras ferramentas efetivamente ajuda o mundo a se recuperar junto. 

A recuperação econômica pode ser mais rápida e os danos da COVID-19 

podem ser menores.” Afirmou o diretor-geral da OMS, Tedros Adhanom 

 
25

Disponível em: < https://www1.folha.uol.com.br/turismo/2021/05/com-promessa-da-vacinacao-

de-turistas-explodem-buscas-por-voos-para-os-eua.shtml> 
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Ghebreyesus, em 06/08/2020, em participação em um painel de discussão 

online com membros do Fórum Aspen Security, dos Estados Unidos, 

moderado pela rede NBC
26

.  

 

5.5 Laudo Econômico Financeiro 

 

O Laudo Econômico Financeiro foi elaborado pela empresa de 

consultoria PROJETUS Assessoria e Negócios o qual se encontra em 

anexo à este Plano na íntegra. 

 

6 PAGAMENTOS 

 

6.1 Valores dos Créditos para Pagamento 

 

Todos os pagamentos aos credores, valores e classificação, 

respeitarão a Relação de Credores, até a sua homologação em Quadro 

Geral de Credores. 

 

6.2 Atualização 

 

Todos os valores devidos serão corrigidos monetariamente pela 

taxa SELIC. 

A atualização monetária ocorrerá após os períodos de carência 

previstos nas respectivas classes, conforme a cláusula 5.3. 

 

6.3 Juros 

 

Todos os valores devidos sofrerão a incidência de juros na 

taxa de 4% a.a. (quatro por cento ao ano). 

A incidência de juros iniciará após os períodos de carência 

previstos nas respectivas classes, conforme a cláusula 5.3. 

 

 
26

 Disponível em https://agenciabrasil.ebc.com.br/internacional/noticia/2020-

08/oms-recuperacao-economica-global-pode-ser-mais-rapida-com-vacina 
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6.4 Data do Pagamento 

  

O início dos pagamentos ocorrerá após os períodos de carência 

previstos nas respectivas classes, conforme a cláusula 5.3. 

Os pagamentos sempre serão realizados em Dias Úteis e poderão 

ser realizados sempre até o último Dia Útil do mês de referência.  

Na hipótese de qualquer pagamento ou obrigação constante no 

Plano estar prevista para ser realizada ou satisfeita em um dia que 

não seja um Dia Útil, o referido pagamento ou obrigação será realizado 

ou satisfeito, conforme o caso, no Dia Útil seguinte. 

A realização dos pagamentos fica condicionada a informação 

trazida pelos Credores à Recuperanda de suas respectivas contas 

bancárias, conforme a cláusula 6.5. 

 

6.5 Forma de Pagamento 

 

Salvo outra forma prevista neste Plano, os créditos serão 

pagos aos credores por meio de transferência direta de recursos à 

conta bancária do respectivo credor, através de DOC (Documento de 

Ordem de Crédito), TED (transferência eletrônica disponível) ou PIX 

(Pagamento Instantâneo – a ser disponibilizado pelo BACEN em 

novembro/2020). O comprovante de transferência do valor creditado a 

cada credor servirá de prova de quitação do respectivo pagamento. 

 

6.6 Contas Bancárias dos Credores 

 

Os Credores devem informar suas respectivas contas bancárias 

para a efetivação dos pagamentos, mediante envio de e-mail para os 

seguintes endereços eletrônicos: carlos.dpr@flytour.com.br e 

central@aev.adv.br. 

Os pagamentos que não forem realizados em razão de omissão 

do credor em informar seus dados bancários com no mínimo 15 (quinze) 

dias de antecedência da data de pagamento prevista não serão 

considerados como um evento de descumprimento do Plano.  

Neste caso, a critério da Recuperanda, os pagamentos devidos 

aos credores que não tiverem informado suas contas bancárias poderão 

ser realizados em juízo, às expensas do credor, que responderá por 
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quaisquer custos agregados em razão da utilização da via judicial 

para depósito.  

Não haverá a incidência de juros, multas ou quaisquer 

encargos moratórios caso qualquer pagamento deixe de ser realizado 

em razão da omissão do Credor em informar tempestivamente seus dados 

bancários. 

 

6.7 Direito de Compensação 

 

Após a homologação judicial do plano, antes de realizar o 

pagamento de um crédito, a Recuperanda fica autorizada a compensar a 

parcela do crédito concursal com eventuais créditos que detenha 

contra o respectivo credor. 

 

7 EFEITOS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

7.1 Vinculação do Plano 

 

As disposições do Plano vinculam a Recuperanda e os Credores 

a partir da Homologação Judicial do Plano, nos termos do art. 59 da 

LRF. 

 

7.2 Novação 

 

Este Plano implica em novação dos Créditos constantes na 

Relação de Credores, que serão pagos na forma aqui estabelecida neste 

Plano. 

Por força da referida novação, todas as obrigações, 

covenants, índices financeiros, hipóteses de vencimento antecipado, 

bem como outras obrigações e garantias inclusive em face de 

coobrigados que sejam incompatíveis com as condições deste 

Plano terão sua exigibilidade suspensa enquanto perdurar o 

cumprimento do Plano de Recuperação Judicial, sendo que, após a 

liquidação integral através do Plano, estarão quitados os débitos em 

face dos coobrigados e deixarão de exigir as garantias pré-

existentes. 
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7.3 Reconstituição de Direitos 

 

Na hipótese de convolação da Recuperação Judicial em 

Falência, no prazo de supervisão estabelecido no art. 61 da LRF, os 

Credores terão reconstituídos seus direitos e garantias nas condições 

originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos 

e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da Recuperação 

Judicial, observado o disposto nos arts. 61, §2º e 74 da LRF. 

 

7.4 Ratificação dos Atos 

 

A Aprovação do Plano representará a concordância e 

ratificação da Recuperanda e dos Credores de todos os atos praticados 

e obrigações contraídas no curso da Recuperação Judicial, incluindo, 

mas não se limitando, a todos os atos e todas as ações necessárias 

para integral implementação e consumação deste Plano de Recuperação 

Judicial, cujos atos ficam expressamente autorizados, validados e 

ratificados para todos os fins de direito, inclusive e especialmente 

dos arts. 66, 74 e 131 da LRF. 

 

7.5 Extinção das Ações 

 

Os Credores não mais poderão, a partir da Homologação 

Judicial do Plano: 

 

i. Ajuizar ou prosseguir com toda e qualquer ação judicial 

ou processo de qualquer tipo relacionado a qualquer 

Crédito de valor líquido contra a Recuperanda e seus 

sócios; 

ii. Executar qualquer sentença, decisão judicial ou sentença 

arbitral relacionada a qualquer Crédito contra a 

Recuperanda e seus sócios;  

iii. Penhorar quaisquer bens ou direitos da Recuperanda e de 

seus sócios para satisfazer seus Créditos ou praticar 

qualquer outro ato constritivo contra tais bens e 

direitos; 

iv. Criar, aperfeiçoar ou executar qualquer garantia real 

sobre bens e direitos da Recuperanda e de seus sócios 

para assegurar o pagamento de seus Créditos; 
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v. Reclamar qualquer direito de compensação contra qualquer 

crédito devido à Recuperanda e de seus sócios;  

vi. Buscar a satisfação de seus Créditos por quaisquer 

outros meios. Todas as ações de qualquer natureza 

relacionadas a qualquer Crédito de valor líquido em 

curso contra a Recuperanda e seus sócios deverão ser 

extintas, e as penhoras e constrições existentes deverão 

ser liberadas. 

 

7.6 Quitação 

 

Os pagamentos realizados na forma estabelecida neste Plano 

acarretarão, de forma automática e independentemente de qualquer 

formalidade adicional, a quitação plena, irrevogável e irretratável, 

de todos os Créditos de qualquer tipo e natureza contra a Recuperanda, 

inclusive juros, correção monetária, penalidades, multas e 

indenizações.  

Com a ocorrência da quitação, os Credores serão considerados 

como tendo quitado, liberado e/ou renunciado integralmente todos e 

quaisquer Créditos, e não mais poderão reclamá-los contra a 

Recuperanda e seus diretores, conselheiros, sócios, agentes, 

funcionários, representantes, sucessores e cessionários a qualquer 

título. 

 

7.7 Aditamentos, Alterações ou Modificações do Plano 

 

Aditamentos, alterações ou modificações ao Plano podem ser 

propostas a qualquer tempo após a Homologação Judicial do Plano, 

desde que tais aditamentos, alterações ou modificações sejam aceitas 

pela Recuperanda e aprovadas pela Assembleia Geral de Credores, nos 

termos da LRF.  

Aditamentos posteriores ao Plano, desde que aprovados nos 

termos da LRF, obrigam todos os Credores a ele sujeitos, 

independentemente da expressa concordância destes com aditamentos 

posteriores.  

Para fins de cômputo, os Créditos deverão ser atualizados na 

forma deste Plano e descontados dos valores já pagos a qualquer 

título em favor dos Credores. 
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8 DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

8.1 Contratos Existentes e Conflitos 

 

Na hipótese de conflito entre as disposições deste Plano e 

as obrigações previstas nos instrumentos contratuais anteriores à 

data da Homologação Judicial do Plano, o Plano prevalecerá. 

 

8.2 Anexos 

 

Todos os Anexos a este Plano são a ele incorporados e 

constituem parte integrante do Plano. Na hipótese de haver qualquer 

inconsistência entre este Plano e qualquer Anexo, o Plano 

prevalecerá. 

 

8.3 Comunicações 

 

Todas as notificações, requerimentos, pedidos e outras 

comunicações à Recuperanda, requeridas ou permitidas por este Plano, 

para serem eficazes, devem ser feitas por escrito e serão 

consideradas realizadas quando: I- enviadas por correspondência 

registrada, com aviso de recebimento, ou por courier, e efetivamente 

entregues; ou II- enviadas por e-mail com comprovante de entrega, 

observando-se os dados de contato a seguir: 

 

Recuperanda 

DPR TURISMO LTDA EPP – em Recuperação Judicial 

Rua André de Barros, nº 226, Sala 611 

Centro, Curitiba/PR 

CEP 80.010-080 

E-mail: carlos.dpr@flytour.com.br 
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8.4 Manutenção do Direito de Petição, Voz e Voto na Assembleia Geral 

de Credores 

 

Para fins deste Plano, e enquanto não verificado o 

encerramento da Recuperação Judicial, os Credores preservarão o 

exercício do direito de petição, voz e voto referente ao Crédito 

remanescente em toda e qualquer Assembleia Geral de Credores 

posterior à Homologação Judicial do Plano. 

 

8.5 Eleição de Foro 

 

Todas as controvérsias ou disputas que surgirem ou estiverem 

relacionadas a este Plano serão resolvidas pelo Juízo da Recuperação. 

 

Curitiba, 06 de agosto de 2021. 

 

DPR TURISMO LTDA EPP – em Recuperação Judicial 

 

 

 

Herbert Franz Kleinbrod 

Sócio Administrador 
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